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ESCLARECIMENTO Nº 01/2019


REFERÊNFCIA: Pedido de Esclarecimento ao Edital do Pregão Presencial nº. 01/2019, Processo Administrativo nº. 07/2019, cujo objeto é, Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de veículos, para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Turismo Costa Verde e Mar – CITMAR, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. 


RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2019


Considerando o pedido de esclarecimento, o pregoeiro apresenta a resposta, fundamentada pelo setor técnico demandante, conforme segue:


1. DO ENVIO DO COMPROVANTE DE MULTA DE TRÂNSITO:

No item 11.3 No Anexo I – Termo de Referência: Especificações e quantidades estimadas do edital informa que a contratada serpa a responsável pelo tratamento e pagamento das multas de trânsito, enviando ainda o comprovante de pagamento das mesmas para a contratada. 

Gentileza informar se é correto o entendimento que, o comprovante do pagamento será enviado para a locadora com até cinco dias úteis após a sua realização? 

Resposta:

Correto, a Contratante será a responsável pelo pagamento das multas até a data de seu vencimento e o posterior envio dos comprovantes de pagamento a Contratada. O prazo para envio, no entanto, será em até 10 dias úteis após o pagamento, seguindo a mesma inteligência do prazo estipulado à Contratada para envio da notificação de autuação recebida. Conforme previsto no item 11.1.1: “A autuação de infração de trânsito deverá ser entregue ao contratante em, no máximo, 10 (dez) dias úteis, antes do prazo estabelecido pelo órgão de trânsito competente para identificação do condutor.” 


1. DOS DADOS DAS CONTRATANTES:

É correto o entendimento que os CNPJS das Contratantes deste certame são: 

09.267.291/0001-53 - Consorcio Intermunicipal de Turismo Costa Verde e Mar 

07.510.376/0001-95 - Consorcio Intermunicipal de Saude da Regiao da Foz do Rio Itajai.

Resposta:

Sim é correto o entendimento de que os CNPJs das Contratantes deste certame são: 

09.267.291/0001-53 - Consorcio Intermunicipal de Turismo Costa Verde e Mar
 
07.510.376/0001-95 - Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região da Foz do Rio Itajaí.
 
Conforme mencionado em edital, o certame trata-se de LICITAÇÃO COMPARTILHADA, nos termos do § 1º, do artigo 112, da Lei Federal n.º 8.666/1993, com redação incluída pela Lei Federal n.º 11.107/2005 e regulamentada por meio do art. 18 do Decreto Federal nº 6.017/07.

Ainda, conforme disposto no item 2 do presente Edital, o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região da Foz do Rio Itajaí – CIS-AMFRI, participará da licitação compartilhada como órgão participante, sendo que uma vez adjudicado o objeto e homologado o procedimento, dele decorrerão contratos administrativos, a serem celebrados por cada um dos entes consorciados individualmente.


1. DO BENEFÍCIO DA EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP:

É sabido que a Lei nº 123/2006 e suas alterações posteriores trouxeram benefícios as empresas enquadradas como ME/EPP, como por exemplo a participação exclusiva em certames cujo o valor não ultrapasse R$80.000,00.

Contudo, conforme o item 10.11 do edital de licitação, é importante destacar a ressalva no Art. 49 desta mesma Lei, que diz: 

“Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(...)
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório”

Diante da objetividade e igualdade, somente será possível constatar a determinação do Inciso II durante o certame, onde, determinar a exclusividade sem facultar as demais empresas de outros portes a possibilidade de participação é restritivo e afronta a legalidade. 

Posto isso, caso seja comprovado a partir do credenciamento que existem 03 (três) licitantes ME/EPP, estes licitantes passarão para as próximas etapas que serão a abertura dos envelopes de propostas/habilitação, outros licitantes que não se apresentaram como ME/EPP não passarão para as próximas etapas.

Esse entendimento já é adotado por outros órgãos, a exemplo e conhecimento apresentamos um edital anexo com tal entendimento explicito no item 10.11 

Por fim, gentileza confirmar o entendimento que, caso não se comprove a participação de no mínimo três licitantes aptas enquadradas no porte “ME/EPP”, empresas interessadas de “outros portes” poderão participar do certame normalmente?

Resposta:

Correto, caso não seja comprovada a participação de no mínimo três licitantes aptas e enquadradas no porte ME/EPP, demais empresas interessadas que possuam “outros portes” poderão participar do certame normalmente.


1. DOS ADESIVOS:

No item 9 do Anexo I – Termo de Referência: Especificações e quantidades estimadas do edital informa a locadora deverá caracterizar os veículos com adesivos conforme o padrão de identidade visual da CONTRATANTE, porém, não consta no instrumento convocatório a arte para cálculo do custo de produção.

Conforme o item 5.1, também no Anexo I, a locadora deve considerar nos preços propostos todos os custos, e, assim como o Princípio do Julgamento Objetivo e a falta de ampla disponibilidade da arte dos adesivos para as licitantes precificarem os custos de produção impacta diretamente na composição do preço ofertado, pois existem modelos de adesivos que o custo é de R$50,00 (cinquenta reais) por carro e outros Layouts que o custo de produção é de R$1.700,00 (um mil e setecentos reais) por veículo. 

Diante disso, é necessária a disponibilidade do manual atualizado de identidade visual dos veículos com as metragens e pantone de cores, ou, informar o link no portal para que possamos acessá-lo e calcular o custo da produção.

Resposta: 

No que tange a caracterização dos veículos conforme previsto no item 9.1 do Termo de Referência, “Caberá à contratada entregar o veículo caracterizado institucionalmente por meio de manta com logomarca e/ ou adesivo conforme modelos adotados pelo CITMAR, sem ônus ao contratante.”

Sendo assim, abaixo segue especificações e layout dos adesivos:

Adesivo 1 – CITMAR
Colorido 
Cola atrás
Dimensões: 40 cm Largura X 44 cm Altura
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Adesivo 2 – CIS-AMFRI
Colorido 
Cola atrás
Dimensões: 60cm Largura X 42 cm Altura
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1. DA ESPECIFICAÇÃO DO VEÍCULO: 

No Anexo I – Termo de Referência, são apresentadas as condições do serviço a ser executado e as especificações dos veículos a serem alugados. 
 
Observamos que, apesar de citar o ano de modelo do carro de 2019, não consta a exigência do carro ser 0km. Ademais, no item 12.4.1 do mesmo Anexo I consta que a locadora poderá disponibilizar veículos provisórios para as manutenções corretivas e preventivas. Isso atende ao Princípio da Continuidade do Serviço Público e da Eficiência. 
 
Diante dos Princípio da Eficiência e da Continuidade do Serviço, ainda conforme o item 12.4.1 do Anexo I – Termo de Referência, gentileza confirmar se é correto o entendimento que a locadora também poderá disponibilizar veículo provisório equivalente ou superior até a chegada do definitivo? 

Resposta: 

Não, o veículo deverá ser entregue conforme especificado em Edital, item 12.1 “O objeto deverá ser entregue em até 5(cinco) dias úteis após assinatura do contrato e emissão da
Autorização de Fornecimento ao CITMAR.”


1. COR BRANCA:

Observamos que nas especificações dos veículos é exigido que o mesmo seja de cor branca. Tendo em vista que a prática do mercado de locação de carros é a disponibilidade de veículos na cor neutra, gentileza informar sobre a aceitação de carros de cor, branca ou prata?

Resposta: 
Não, conforme especificado em edital, a cor requisitada é branca em virtude da padronização da frota, pela economicidade e por se tratar de veículo oficial. 


1. DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA COR BRANCA:

Caso o entendimento do item acima não seja o correto, é sabido que a licitação visa atingir o maior número de licitantes possíveis para maior concorrência possível para que a Administração Pública selecione a proposta mais vantajosa. 
 
Conforme Art. 3º, I a III, Lei Federal nº10.520/2002, a definição clara, objetiva e compatível com o mercado com a devida justificativa técnica compõe fase preparatória do pregão. 
 
Informativo de Licitações e Contratos 187/2014- TCU
As exigências de atributos técnicos inseridas no edital devem ser absolutamente relevantes e proporcionais ao fim que se busca atingir com a realização da licitação isto é, pertinentes para o específico objeto que se intenta contratar. Para se legitimar determinada restrição em processo licitatório, deve ser apresentada a devida justificativa técnica e/ou econômica para tal.
 
Como uma das tradicionais locadoras de veículos no mercado, destacamos que a exigência de veículos unicamente na cor branca não é praxe do mercado e prejudica a maioria das locadoras em detrimento de algumas poucas, uma vez que não são amplamente encontratos nas frotas das locadoras para disponibilização em curto prazo, ou seja, locações mensais com disponibilidade do carro em até cinco dias úteis. 
 
Nessa linha, visando a igualdade, isonomia e segurança da CITMAR em suas contratações, alertamos que a falta de devida justificativa técnica da escolha da especificação do edital pode impactar em ilegalidade passível de ação de improbidade administrativa.
 
Diante o exposto, solicitamos esclarecimentos quanto a real necessidade de veículos única e exclusivamente de cor branca como a melhor e única forma através da justificativa técnica em processo licitatório. Acreditamos que esta exigência onere a contratação e afasta importantes e um volume considerável de licitantes. 
 
Por fim, é correto o entendimento que a locadora poderá ofertar veículos de cor neutra (branco ou prata), porém, todos da mesma cor? 

Resposta:

Conforme disposto no art. 15, inciso I da Lei 8.666/93, as compras, sempre que possível, deverão atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas.

Neste sentido, segundo Gasparini, a padronização é a regra, sendo necessário que a impossibilidade da aquisição de certos bens, com a observância desse princípio, fique devidamente demonstrada, senão restaria inócuo e não teria qualquer utilidade a determinação ‘sempre que possível’, consignada no caput do art. 15. De sorte que, sendo possível a padronização, dela não pode escapar a entidade compradora.

Para Marçal Justen Filho (2000, p. 143) a cláusula "sempre que possível" não remete à discricionariedade da Administração. Não é equivalente a "quando a Administração quiser". A fórmula verbal torna impositiva e obrigatória a adoção das providências constantes do elenco, ressalvadas as hipóteses em que tal for "impossível".

Assim, face ao princípio da legalidade, a regra é a padronização, e, só em caso de patente impossibilidade, demonstrada nos autos de padronização, é que se deve optar pela não estandartilização ou marca.

Ainda, cita Gasparini "... em síntese, cabe a Administração Pública, sempre que possível, adotar o estander, o modelo, dentre os vários bens similares encontráveis no mercado, ou criar o seu próprio padrão, inconfundível com qualquer outro existente no comércio. Na primeira hipótese, acolherá, conforme o bem, uma marca (bens imóveis), uma raça (animais), um tipo (alimento), por exemplo. Na segunda hipótese, indicará como deve ser o bem desejado...  (Diógenes Gasparini - Direito Administrativo, Editora Saraiva, n.5, p 379, 2001).”

Cabe frisar também que a padronização visa à eficiência administrativa e um dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública é justamente o da eficiência (art. 37 da CF).

Por outro lado, além do princípio da eficiência, a Constituição contempla o princípio da economicidade (art.70 da CF), que se traduz na relação de custo/benefício. O administrador público deve observar a lei, pois, se não o fizer, estará descumprindo o princípio constitucional da legalidade. 

Outrossim, cabe frisar que o custo de um veículo de cor branca é menor que as demais cores, dentre elas a cor prata, corroborando ainda mais o princípio da economicidade para a Administração Pública.

Vale ainda aludir que os veículos oficiais, de uso comum, possuem a padronização da cor branca. Inclusive, por exemplo, é o que ocorre no âmbito federal, como estabelece a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 15 DE MAIO DE 2008. Dispõe sobre a classificação, utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras providências.

O artigo 13 da IN nº 03 de maio de 2008, dispõe que, “Os veículos de serviços comuns terão cor branca, placa oficial de acordo com definição dos órgãos de regulação de trânsito (...)”.

Assim, ao contrário do que afirma o Requerente a cor branca para veículos oficiais é sim uma PRAXE e, por isso, maior seria o prejuízo às Contratantes e não às locadoras. Ora, considerando que as locadoras devem adquirir um veículo para uso exclusivo da Contratante, é (i) irrelevante a cor dos veículos da frota das locadoras; (ii) as locadoras possuem não apenas carros pratas; (iii) a escolha da cor branca não direciona a licitação para uma ou outra determinada locadora de veículo, uma vez que, repita-se, qualquer locadora pode adquirir carros de qualquer cor e, para qualquer adquirente a cor branca é mais econômica do que a cor prata (metalizada).

Por todas essas razões, descabida qualquer alegação de afronta à isonomia, igualdade, impessoalidade, economicidade e de improbidade administrativa.


1. ABASTECIMENTO PARA DEVOLUÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

O edital informa que a responsabilidade do abastecimento do veículo é da Contratante, porém é omisso sobre a quantidade de combustível na devolução e substituição do carro. 

Gentileza informar se, o carro será devolvido para a locadora com o tanque cheio nas substituições para manutenção e na devolução ao final do contrato?

Resposta:

[bookmark: _GoBack]O edital menciona no item 8.9 que os veículos serão entregues pela Contratada com o tanque cheio. 

Ou seja, sempre que houver a substituição de veículo, as partes se obrigam a entrega-los com tanque cheio, tanto o veículo que está sendo disponibilizado para manutenção, quanto o veículo que está sendo disponibilizado em substituição temporária, bem como, na devolução do veículo ao final do contrato. 



1. SEGURO:

O item 10 no Anexo I – Termo de Referência: Especificações e quantidades estimadas do edital informa sobre os valores de cobertura do seguro, contudo, é comum as locadoras terem coberturas similares ou superiores ao solicitado. 

Tendo em vista que a SUSEP determina que sejam explícitos os valores limites de indenização, salientamos que esta locadora apresenta os seguintes limites de cobertura, que estão entre os apresentados no padrão de mercado de aluguel de carros: 

Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00
Danos Corporais a terceiros: R$100.000,00
Danos Morais a terceiros: R$ 5.000,00. 

Quanto a cobertura para danos pessoais a passageiros no valor de R$ 5.000,00 no subitem “d)” do mesmo item 3.5.2, trata-se de cobertura já garantida ( e até superior ao do edital ) pelo seguro DPVAT destinado às vítimas de acidentes com veículo automotor, abrangendo também os ocupantes do carro, no valor de R$13.5000,00 para morte e invalidez cada e R$2.700,00 para despesas hospitalares.  Este tem sido uma solicitação comum nas licitações para locação de veículos.  

Gentileza informar se os valores informados acima, atendem ao CONSÓRCIO.

Resposta:

No Edital não foi mencionado os valores de cobertura do seguro, apenas a especificação das coberturas, quais sejam, seguro com cobertura total em Território Nacional para os casos de furto, roubo, incêndio e colisão, COM BASE NA TABELA FIPE; proteção para terceiros (seguro automotivo) - cobertura para danos corporais; cobertura para danos materiais e cobertura para danos morais causados a terceiros.

Entretanto, os valores mencionados pela locadora atendem as necessidades do Consórcio.  


								  Itajaí/SC, 08 de março de 2019.

 Atenciosamente, 


Jean Carlos Coelho
Pregoeiro
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